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1. Introdução 

Ao chegar ao aeroporto em Díli, Timor-Leste, as placas de 
propaganda indiciam uma complexa situação linguística: o anúncio 
de uma instituição financeira indonésia, o banco Mandiri, está em 
indonésio; curiosamente a propaganda do banco Australian and New 
Zealand (ANZ) está em português, a língua oficial; o de uma organi-
zação não governamental (ONG) norte-americana, Buy Local que a-
tua no país, está em inglês, com a tradução para a língua co-oficial, o 
tétum. 

Ao percorrer a cidade, a diversidade de línguas utilizadas não 
só nas placas e sinalizações, mas também nos diversos contextos de 
interação surpreende ainda mais: pessoas falando em tétum nas ruas, 
nas feiras e nas casas; professores portugueses e brasileiros ensinan-
do e interagindo em língua portuguesa nas universidades e em cursos 
de formação de professores; trabalhadores internacionais dos mais 
diversos países conversando em inglês nos restaurantes, nas agências 
internacionais e nas sedes de ONGs; comerciantes de diferentes na-
cionalidades, mas principalmente indonésios e chineses, utilizando o 
indonésio e o inglês, dentre estes últimos ainda se vê alguns que uti-
lizam o hakka ou o yue, línguas vindas do sul da China que estão 
presentes no país desde tempos remotos. 

Esta é o panorama sociolinguístico da capital timorense, onde 
quem quiser interagir com toda a diversidade de pessoas deste ambi-
ente precisa dominar estas línguas, pois apesar de existirem muitos 
sujeitos multilíngues, alguns são monolíngues. Embora constitucio-
nalmente, segundo o Artigo 13, as línguas oficiais de Timor-Leste 
sejam o português e o tétum (TIMOR-LESTE, 2002, p. 12), o estatu-
to transitório de línguas de trabalho dado ao indonésio e ao inglês no 
Artigo 159 (Ibid., p. 47), faz com que os indonésios, os antigos inva-
sores, cientes do conhecimento da população do indonésio, ignorem 
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as duas línguas oficiais e que, muitas ONGs e agências internacio-
nais de cooperação e desenvolvimento, provindas dos países desen-
volvidos, optem pelo uso do inglês e do tétum, ignorando a língua 
portuguesa. Neste complexo quadro o português fica mais restrito, 
ainda que com graus diferenciados de uso, aos espaços escolares e 
institucionais e principalmente onde se faz necessária a interação 
com assessores e cooperantes dos países lusófonos. 

Mas a situação sociolinguística de Díli é só a faceta mais visí-
vel da complexidade linguística de Timor-Leste, ao subir as monta-
nhas e adentrar o interior do país começa a aparecer uma variedade 
de línguas, que sem contar as mencionadas anteriormente, totalizam 
quinze línguas diferentes pertencentes às duas grandes famílias aus-
tronésia e papua (línguas austronésias: bekais, tétum, galoli, wetar, 
kawaimina, habun, makuva, tukudede, kemak, mambai, idalaka; lín-
guas papuas: bunak, makasai, fataluku, makalero) sendo que, parte 
destas línguas apresenta ainda diferentes dialetos: o tétum e o mam-
bae têm três dialetos diferentes cada; as cadeias dialetais kawaimina 
(kairui – waima'a – midiki – naueti) e idalaka (idaté – lakalei – isni) 
são compostas por quatro e três dialetos respetivamente, sendo que 
do isni ainda deriva o isoleto lolein, falado em Díli; afora estas, o 
wetarês, língua da ilha de Ataúro, se subdivide, em três dialetos na 
própria ilha e mais um na ilha de Timor (dadua) (HULL, 1998 apud 
ENGELENHOVEN, 2006) 

 

2. Formulação do problema 

Este contexto linguístico desde o início do processo de inde-
pendência de Timor-Leste tem colocado uma série de questões a res-
peito da política linguística a ser adotada e desenvolvida no país, as-
sim como da política de ensino de línguas a ser trabalhada nos ambi-
entes escolares. O maior desafio, no entanto, tem sido a formação de 
professores para o ensino das línguas oficiais. 

A maior parte dos professores em Timor-Leste não tem pleno 
domínio das línguas oficiais, tendo sido formados, no período da o-
cupação indonésia (1974-1999), principalmente a partir dos anos de 
1980, quando a Indonésia passa a ter uma política mais explícita de 
dominação cultural. A formação, nesse período, era dada principal-
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mente através de programas de formação específicos em Timor-
Leste, em indonésio, para a formação de professores das séries inici-
ais (1° ao 6° ano). O corpo docente do que era denominado pré-
secundário (7°, 8° e 9° ano) e do secundário (10°, 11° e 12°) era 
composto, sobretudo, por transmigrantes, vindos das outras ilhas in-
donésias. A partir da década de 1990, muitos timorenses foram tam-
bém estudar nas universidades indonésias, sendo diplomados para 
atuar nestes níveis de ensino, utilizando sempre a língua indonésia. O 
ensino universitário que surgiu, na então província indonésia de Ti-
mor-Timur, em 1987, com a criação de uma universidade, também 
era dado integralmente em língua indonésia. 

Durante esse período, como no restante da Indonésia, a se-
gunda língua a ser ensinada nas escolas, era o inglês. Neste sentido, 
com relação às línguas atuais, vale lembrar que durante o período da 
ocupação, o português que até 1974, era a língua de instrução, foi 
proibido, e o tétum, era considerado, apenas como uma língua de 
comunicação, sem valor social. A reversão desta situação, com a a-
doção da língua portuguesa e do tétum, como línguas oficiais, em 
2000 e a proposta de reintrodução da língua portuguesa no país e de 
introdução do tétum como língua oficial, teve uma série de conse-
quências em diversos níveis. Mas o principal lugar, onde isso se tor-
nou uma problemática, foi na educação, principalmente na formação 
de professores. 

Com o fim da ocupação, os professores do ensino primário, 
com o plano de reintrodução da língua portuguesa no sistema esco-
lar, já em 2001 e 2002, tiveram de começar a ensinar em português e 
tétum (BOLINA, 2005). Como muitos dos professores não conheci-
am estas línguas foram convocadas muitas pessoas, sem nenhuma 
formação pedagógica, mas que estudaram na fase colonial portugue-
sa e aprenderam no primário o português. No ensino pré-secundário 
e secundário muitos dos professores transmigrantes deixaram o país, 
os que permaneceram, eram os que foram formados no período indo-
nésio ou na Indonésia e que por serem de uma geração mais nova, 
não conheciam o português. 

Como no plano de reintrodução, a previsão é de que ano a ano 
houvesse a substituição do indonésio. Em 2008 chegaram ao pré-
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secundário, agora denominado terceiro ciclo do ensino básico1, estu-
dantes que foram alfabetizados em português. Houve um atraso de 
um ano no processo devido a suspensão das aulas, com os conflitos 
que ocorreram, em 20062. Os adolescentes que concluem agora o en-
sino médio tiveram a sua escolarização em língua indonésia, tendo 
estudado o português apenas como segunda língua, no ensino secun-
dário. Afora a problemática social gerada por essa transição, na vida 
das crianças e dos jovens. A responsabilidade sobre o fracasso e o 
sucesso linguístico destas crianças tem recaído sobre os professores. 

O Ministério da Educação de Timor-Leste tem conduzido em 
parceria com a cooperação portuguesa, e em menor escala, com a 
cooperação brasileira, diversos programas de formação dos professo-
res em língua portuguesa, para que estes possam atuar no ambiente 
escolar, de acordo com o que aparece nos diversos documentos que 
determinam as políticas linguísticas e de ensino de línguas de Timor-
Leste. As questões que esta pesquisa se coloca se refere à como tem 
se desenvolvido estes programas e o seu papel na consolidação das 
línguas oficiais, principalmente do português. Associada a esta ques-
tão, outras perguntas se fazem necessárias sobre quais as potenciali-
dades e os limites dos programas de formação no que se refere ao a-
prendizado das línguas oficiais pelos professores e o uso destas nos 
ambientes escolares; quais são as demandas que não são contempla-
das por estes programas de formação em termos de domínio linguís-
tico e quais são as tensões e os conflitos que esses programas têm ge-
rado entre os professores e por fim, se estes programas têm ou não 
contribuído para a consolidação das línguas oficiais. 

 

3. Objetivos 

- Apresentar e analisar os programas de formação docente em 
Timor-Leste e os principais problemas envolvidos nestes programas, 

                                                      
1 Atualmente de acordo com a nova Lei de Diretrizes e Bases (TIMOR-LESTE, 
2008a) o ensino básico é composto por três ciclos de três anos e o ensino secundário 
por um ciclo de três anos.  

2 Na obra de Silva e Simião (2007) há alguns artigos que debatem a crise política pela 
qual o país passou em 2006. 
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no que se refere à sua contribuição para a consolidação das políticas 
linguísticas e de ensino de línguas, em Timor-Leste. 

 

4. Metodologia 

O que está apresentado neste trabalho é um dos resultados 
parciais, de uma investigação mais ampla sobre a questão das políti-
cas linguísticas, a ser desenvolvida ao longo dos próximos anos no 
meu doutorado em Linguística Aplicada na UNICAMP. Esta investi-
gação se iniciou com a geração de dados, ao longo do ano de 2008-
2009, em que atuei como professor universitário, na área de ensino 
de língua portuguesa em Timor-Leste, pelo Programa de Qualifica-
ção de Docentes e Ensino de Língua Portuguesa, gerido pela CAPES 
e fruto de um acordo de cooperação internacional do governo brasi-
leiro com o governo timorense. 

Ao longo deste um ano de pesquisa, em que estive implicado, 
embora com certo distanciamento pela condição de professor univer-
sitário, pude observar diretamente, o funcionamento dos diversos 
programas de formação de professores e participar de diversas reuni-
ões e eventos em que estes programas eram debatidos, coletando 
também diversos documentos, em que o desenho destes programas é 
explicitado, assim como parte dos problemas enfrentados pelos 
mesmos. 

Neste sentido, a metodologia utilizada para o desenvolvimen-
to da pesquisa que se apresenta neste espaço está calcada na observa-
ção do contexto político-educacional de Timor-Leste e na análise 
destes documentos. 

 

5. Desenvolvimento da pesquisa 

Ao se falar de política educacional, política linguística e de 
ensino de línguas e formação docente em Timor-Leste é importante 
destacar que nenhum ano tem sido igual ao outro, a educação ocupa 
um papel central na reconstrução política de um país e as negocia-
ções para definir o andamento destas políticas nem sempre é fácil. 
Atualmente o Ministério da Educação lida com seis parceiros princi-
pais que contribuem na área de educação, Portugal, Brasil e Cuba, a-
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través de acordos de cooperação; Nova Zelândia, através da New Ze-
aland Aid; o Banco Mundial e a Australian Aid, que atuam em con-
junto, através de políticas de ajuda internacional e o UNICEF, atra-
vés de acordo específico de colaboração. Afora isso, o Ministério da 
Educação conta com assessores internacionais de diversos países a-
tuando nas mais diversas áreas e tem que lidar com 22 ONGs inter-
nacionais e nacionais que executam projetos na área educacional. Foi 
possível ter este panorama no encontro denominado Avaliação Anual 
Conjunta (TIMOR-LESTE, 2008b), que ocorre anualmente reunindo 
os diversos parceiros que atuam na área educacional. 

Portugal tem desempenhado um papel fundamental no dese-
nho das políticas educacionais de Timor-Leste, antes mesmo da in-
dependência. Na memória de muitos portugueses o ano de 1999 está 
intrinsecamente ligado ao acompanhamento diário do desenrolar da 
situação timorense, pois ao longo dos 24 anos de ocupação, apesar 
do pouco destaque político de Portugal no cenário internacional, os 
portugueses foram defensores intransigentes da causa timorense. 
Neste sentido é que entre 2001 e 2002 foi possível alocar 145 profes-
sores portugueses para trabalhar com o ensino de língua portuguesa 
nos 13 distritos de Timor-Leste, atuando principalmente com forma-
ção de professores, mas também dando cursos independentes; data 
deste período também o início do curso de Licenciatura em Língua 
Portuguesa e Culturas Lusófonas, realizado em parceria entre o Insti-
tuto Camões e a Universidade Nacional Timor Lorosa'e e as primei-
ras conversações desta universidade para o estabelecimento de cur-
sos de nível superior em língua portuguesa, em parceria com a F.U.P. 
(Fundação das Universidades Portuguesas), bem como o envio de es-
tudantes timorenses para cursar o nível técnico, superior e a pós-
graduação em Portugal (BOLINA, 2005). 

Ao longo dos anos este projeto foi evoluindo ampliando o seu 
campo de atuação. Hoje em dia o que é denominado “Projeto de Re-
introdução da Língua Portuguesa” tem como objetivos globais: o a-
poio à reconstrução do sistema educativo de Timor-Leste e o desen-
volvimento do domínio da língua portuguesa. Como objetivos espe-
cíficos o projeto aponta para o reforço da capacitação dos docentes 
em língua portuguesa e também ao nível científico, didático e peda-
gógico; a capacitação de funcionários públicos e a difusão, de um 
modo geral, do português, principalmente via apoio a TVTL (Televi-
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são de Timor-Leste) e a radiodifusão. Atualmente o projeto conta 
com 120 docentes portugueses, 170 formadores timorenses e 103 
funcionários de apoio. Estas informações foram apresentadas no Pla-
no de Actividades 2009 (PORTUGAL, 2008) da cooperação portu-
guesa, na referida Avaliação Anual Conjunta (TIMOR-LESTE, 
2008b). 

Afora os projetos supracitados que continuam em andamento, 
um dos maiores projetos executados no âmbito da formação de pro-
fessores é o programa, denominado de Bacharelato, que é uma parce-
ria entre as cooperações portuguesa e brasileira. O programa é uma 
formação de três anos, em nível superior, em língua portuguesa e ao 
nível pedagógico e científico para a docência nas séries iniciais e das 
disciplinas de língua portuguesa, biologia, matemática, física, quími-
ca, história e geografia, no terceiro ciclo do ensino básico e no ensi-
no secundário. O detalhamento deste programa foi apresentado na 
Avaliação Anual Conjunta (TIMOR-LESTE, 2008a) no referido Pla-
no de Atividades 2009 (PORTUGAL, 2008) pela cooperação portu-
guesa e no resumo do Programa de Qualificação de Docente e Ensi-
no de Língua Portuguesa de Timor-Leste (BRASIL, 2008) pela coo-
peração brasileira. 

A cooperação brasileira desempenha um papel importante 
também no contexto de reintrodução da língua portuguesa em Timor-
Leste. Embora o Acordo de Cooperação na área de educação remeta 
a 2002, com medidas que foram tomadas pela Agência Brasileira de 
Cooperação, com a fundação de um Centro de Formação Profissional 
e um projeto de alfabetização comunitária, é somente no ano de 2003 
com a ida da primeira missão de especialistas brasileiros que começa 
de fato uma cooperação mais estreita que responde não só as deman-
das mais imediatas, mas que intervém também na formulação das po-
líticas. Em 2005, o projeto entra numa nova fase com o envio de 50 
especialistas na área de educação que será o embrião do atual Pro-
grama de Qualificação de Docente e Ensino de Língua Portuguesa 
em Timor-Leste que passará a ser gerido pela CAPES. Atualmente 
sob a gestão desta instituição existem quatro programas ativos em 
Timor-Leste: o PROFEP (Programa de Formação de Professores do 
Ensino Primário), o PROCAPES (Programa de Formação de Profes-
sores do Ensino Pré-Secundário e Secundário), o ELPI (Ensino de 
Língua Portuguesa Instrumental) e o Programa de Especialização em 
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Educação da Universidade Nacional Timor Lorosa'e (UNTL) (BRA-
SIL, 2008). 

Mesmo com estes apoios, Timor-Leste tem enfrentado uma 
série de desafios políticos para a implementação da reintrodução da 
língua portuguesa, a começar pela dificuldade do quadro técnico do 
Ministério da Educação, primeiro em lidar com uma diversidade de 
cooperações e que não dialogam de forma apropriada entre si e se-
gundo de planejar um projeto de educação no país de acordo com as 
necessidades de um país em desenvolvimento e de acordo com o que 
foi discutido pela população nos dois Congressos Nacionais de Edu-
cação que foram realizados em 2003 e 2008. 

Com relação aos programas de formação de professores, o 
primeiro problema a ser destacado é a falta de planejamento das ati-
vidades de formação. A cooperação portuguesa quando começou a 
atuar em Timor-Leste, a princípio, tinha a intenção de mandar pro-
fessores portugueses para as salas de aula para trabalhar com o ensi-
no de português (KÖSTER, 2004), mas como isso se mostrou inviá-
vel, passou-se a trabalhar com a formação em língua portuguesa dos 
docentes, em cursos voltados para a aprendizagem desta língua 
(PORTUGAL, 2008). A cooperação brasileira, quando mandou os 
primeiros especialistas, não tinha plano específico de atuação para os 
mesmos, que foram espalhados nos diversos programas do Ministé-
rio da Educação e somente a partir de 2007, é que estes programas a 
ganhar um melhor delineamento, em termos de áreas de atuação que 
corresponde aos programas apresentados acima. 

Este modo de organização dos programas que revela a ausên-
cia do devido planejamento ainda tem consequências no modelo de 
formação, adotado em Timor-Leste. O órgão que atua em parceria 
com as cooperações, o Instituto Nacional de Formação Profissional e 
Contínua de Timor-Leste não tem até o presente, um diagnóstico, do 
número de professores que tem formação e domínio das línguas de 
instrução, português e tétum. São executados os diversos programas 
supracitados de formação, mas não há planejamento nas ações, por 
exemplo, foram oferecidas diversas turmas para formação de profes-
sores de biologia e apenas duas turmas de formação integrada na área 
de geografia e história. No que se refere, a questão linguística, esta 
ausência de planejamento tem tido como consequência, a passagem 
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dos professores pelos cursos de formação, sem domínio necessário 
das línguas de instrução. 

Não que se espere que estes professores apresentem através 
de cursos de formação, um domínio rápido e proficiente das línguas 
de instrução, mas esse domínio tem de ser desenvolvido de modo a 
tornar possível, que os professores possam, ao menos, desenvolver as 
atividades de sala de aula, em língua portuguesa. Embora o principal 
problema, seja referente a esta língua, a língua cooficial, o tétum, 
tem sido também relegada, nos programas de formação. Vale lem-
brar que o tétum, mesmo sendo amplamente difundido, é a língua 
materna de uma parcela pequena dos timorenses e que a ortografia 
oficial, bem como a padronização da sua escrita, ainda é uma difi-
culdade entre especialistas, que dirá entre os professores, que come-
çaram muito recentemente a escrever em tétum. 

Entre 2008 e 2009, o governo timorense, organizou uma pro-
posta de cursos intensivos de formação de professores em língua por-
tuguesa, por diversas razões. A primeira delas foi a conclusão do en-
sino primário, das primeiras turmas de crianças alfabetizadas em lín-
gua portuguesa e tétum. Neste contexto, os professores do terceiro do 
ensino básico e do ensino secundário, que até então estavam dando 
aulas em indonésio, foram obrigados a frequentar estes cursos, para 
poder trabalhar com estas crianças. 

Tendo atuado como professor formador neste curso foi possí-
vel observar uma resistência da maior parte destes professores em 
desenvolver as atividades, primeiro pelo fato de muitos terem sido 
formados no período indonésio, darem aulas em indonésio, entende-
rem muito pouco a língua portuguesa o que criava certo desconforto 
e por vezes tensões com os professores formadores. Outros proble-
mas que se evidenciaram neste curso foi a falta de infraestrutura para 
as atividades de formação, a baixa remuneração dos professores e a 
obrigatoriedade da frequência no curso em período de férias, o que 
incluiu uma greve dos professores em formação pela falta de paga-
mento dos auxílios, no devido prazo. 

Obviamente, boa parte destes problemas, foram contornados 
pela dinâmica de atuação dos formadores e dos formandos. Contudo, 
não se pode negar, que problemas como a falta de planejamento das 
ações a serem desenvolvidas ao longo das atividades e a falta de uma 



3176 

Cadernos do CNLF, Vol. XIV, Nº 4, t. 3 

relação estreita entre os parceiros, no caso, o Ministério da Educação 
Timorense e as cooperações portuguesa e brasileira impactaram ne-
gativamente o programa. Entretanto, há uma expectativa de que essas 
problemáticas possam ser contornadas, mas há inúmeras questões a 
serem resolvidas que antecedem a formação de professores e que es-
tão no âmbito mais macro das políticas educacionais. 

O sucesso do ensino da língua portuguesa e do tétum em Ti-
mor-Leste não interessa à muitos dos parceiros envolvidos nas ativi-
dades do Ministério da Educação. Afora o lobby anglófono patroci-
nado, ainda que sub-repticiamente, por muitos assessores internacio-
nais de países de língua inglesa, a pressão pelo uso das línguas ma-
ternas, que em Timor-Leste são mais de quinze, capitaneada por ins-
tituições internacionais como a UNESCO, tem confundido o debate 
sobre a consolidação das línguas oficiais no âmbito escolar (TIMOR-
LESTE, 2008c). 

No Congresso Nacional de Educação que ocorreu no final de 
2008, muitas dessas questões foram levantadas no grupo de discus-
são intitulado Política de Consolidação das Línguas Oficiais, onde a 
problemática da formação de professores, que não tinha um espaço 
específico no congresso, apareceu. Mas ainda aí, faltou-se debater a 
direção dessas políticas, bem como a fundamentação teórica que pu-
desse dar cabo a elas, no caso, por exemplo, foi possível notar a au-
sência do termo educação bilíngue, conceitualmente importante neste 
contexto. No entanto, apareceram questões relacionadas a essa pro-
blemática, como a necessidade de materiais didáticos bilíngues, a ne-
cessidade de um novo currículo para a formação de professores e de 
reformulação do programa de reintrodução da língua portuguesa. 

 

6. Conclusão 

A partir do relatado acima, cabe apontar que a política de 
formação de professores em Timor-Leste é um ponto sensível da po-
lítica linguística e de ensino de línguas do país, pois dela depende to-
da uma cadeia de políticas que ultrapassam o ambiente escolar e o 
Ministério da Educação. A formação dos professores em Timor-
Leste representa simbolicamente o sucesso ou o fracasso da nova na-
ção, pois a o sucesso da aprendizagem pelas novas gerações da lín-
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gua portuguesa está intrinsecamente relacionada ao que deu susten-
tação a luta pela independência do país: a sua especificidade regional 
marcada pela colonização portuguesa. 

Ainda que pese as dificuldades encontradas no ensino da lín-
gua portuguesa e do tétum, relacionadas ao planejamento das políti-
cas linguística e de ensino de línguas e da formação de professores, o 
trabalho constante em torno do desenvolvimento das mesmas aponta 
para um futuro animador. A aprovação da Lei de Bases, em 2008; o 
desenvolvimento e a distribuição dos guias do professor para o traba-
lho com o currículo nos dois primeiros ciclos do ensino básico; o iní-
cio da construção do plano curricular do terceiro ciclo do ensino bá-
sico, no segundo semestre de 2009, ao qual certamente deve se se-
guir o desenvolvimento do que é referente ao ensino secundário, re-
velam que qualquer avaliação precipitada com relação às políticas 
que estão sendo implementadas seria prematura. 

Neste sentido, a contribuição desta pesquisa ao analisar os 
programas de formação de professores vai na direção de compreen-
der como as políticas linguísticas funcionam em um determinado ní-
vel de implementação em Timor-Leste. Para Hornberger e Johnson 
(2007, p. 511) estes níveis funcionam como camadas contextuais a-
través das quais as políticas linguísticas são filtradas: 

Análises históricas e intertextuais dos textos de política podem cap-
turar a confluência de histórias, atitudes e ideologias que engendram uma 
política linguística, mas não podem, isoladamente, dar conta de como es-
tas são interpretadas e implementadas nas várias camadas contextuais, a-
través das quais as políticas linguísticas tem de passar.3 (HORNBER-
GER; JOHNSON, p. 511) 

Mas para compreender o funcionamento dentro destas cama-
das é preciso compreender o contexto, mas também como os profes-
sores interpretam estas políticas. Garcia e Menken (2010, p. 256) ao 
analisar esta dinâmica interacional afirmam que: 

                                                      
3 Historical and intertextual analyses of policy texts can capture the confluence of his-
tories, attitudes, and ideologies that engender a language policy but, alone, cannot ac-
count for how the creation is interpreted and implemented in the various contextual 
layers through which a language policy must pass. (HORNBERGER; JOHNSON, p. 
511) 
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As políticas linguísticas e educacionais são o produto articulado da 
atividade construtiva dos educadores, bem como do contexto nos quais 
esta atividade construtiva é realizada. Isto é, políticas linguísticas e edu-
cacionais proporcionam a estrutura ou o texto, o qual engaja os educado-
res em comportamentos situados nos seus próprios contextos locais. 
(GARCIA; MENKEN, 2010, p. 256)4 

Mas esta “estrutura” e estes “comportamentos” são marcados 
pelas tensões entre os agentes internacionais e os agentes locais en-
volvidos na implementação das políticas. Maher (2008) trata desta 
problemática ao abordar um projeto desenvolvido, a partir de uma 
experiência de longa data com professores indígenas, apontando que: 

(...) é impossível suspender, peremptoriamente, nossa visão de mundo, 
nossas referências culturais, mesmo quando se tem um compromisso ge-
nuíno com o Outro. E é porque é impossível apagar as diferenças nos en-
contros interculturais que (...) ele será sempre tenso e difícil. Não apenas 
porque nele estão sempre em jogo relações de poder, evidentemente, mas 
porque sempre haverá diferenças de valores, de interpretações ininteligí-
veis a primeira vista (...) (MAHER, 2008, p. 425) 
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